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ACÓRDÃO Nº 1078/2015 – TCU – Plenário 

 
1. Processo nº TC 002.793/2009-0.    
1.1. Apensos: 025.516/2009-1; 025.714/2010-4; 002.578/2015-8 

2. Grupo II – Classe de Assunto:  V – Relatório de Auditoria 
3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessado: Banco do Nordeste do Brasil S.A. (07.237.373/0001-20) 
3.2. Responsáveis: Aila Maria Ribeiro de Almeida (289.236.853-72); Alvaro Larrabure Costa Correa 
(157.550.628-97); Ana Tereza Holanda de Albuquerque (399.406.401-53); Antonio Henrique Pinheiro 

Silveira (010.394.107-07); Augusto Akira Chiba (002.375.348-00); Claudio Xavier Seefelder Filho 
(250.070.878-07); Dimas Tadeu Madeira Fernandes (212.168.945-15); Edilson Silva Ferreira 

(204.277.863-04); Edilson da Silva Medeiros (416.006.734-49); Elizabeth Pompeu de Vasconcelos 
(205.003.943-34); Gideval Marques de Santana (002.331.963-15); Gildete Mesquita Ribeiro 
(231.445.053-15); Henrique Silveira Araujo (759.901.053-04); Jefferson Cavalcante Albuquerque 

(117.991.533-04); Jose Wilkie Almeida Vieira (001.714.923-15); José Andrade Costa (231.476.283-
53); José Lucenildo Parente Pimentel (112.680.853-91); João Alves de Melo (002.227.633-53); João 

Francisco Freitas Peixoto (090.955.433-15); Lina Angela Oliveira Salles Moreira (258.788.673-20); 
Luciano Silva Reis (112.390.691-20); Luiz Carlos Everton de Farias (849.845.548-00); Luiz Henrique 
Mascarenhas Correa Silva (829.994.657-34); Manuel dos Anjos Marques Teixeira (290.575.407-97); 

Marco Antonio Fiori (845.490.338-00); Maria dos Prazeres Farias (231.445.303-44); Mauro de 
Oliveira (244.597.203-53); Oswaldo Serrano de Oliveira (627.672.917-53); Paulo Sergio Rebouças 

Ferraro (211.556.905-91); Pedro Rafael Lapa (075.167.544-04); Roberto Smith (270.320.438-87); 
Rodrigo Silveira Veiga Cabral (645.519.971-53); Romildo Carneiro Rolim (264.904.043-20); Zilana 
Melo Ribeiro (162.836.353-34). 

4. Órgão/Entidade: Banco do Nordeste do Brasil S.A. 
5. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Estado do Ceará (SECEX/CE). 
8. Advogado constituído nos autos: Edmilson Barbosa Francelino Filho (OAB/CE 15.320). 

 
9. Acórdão: 
 Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão Plenária, ACORDAM, 

com fundamento no art. 143, inciso V, "a", c/c o art. 169, IV do Regimento Interno/TCU, aprovado 
pela Resolução 155/2002, em: 

9.1. com fulcro no art. 43, inciso II, c/c o art. 58, inciso II, da Lei 8.443/1992, 
re jeitar as razões de justificativa e aplicar multa de R$ 49.535,41 (quarenta e nove mil, quinhentos 
e trinta e cinco reais e quarenta e um centavos) aos responsáveis relacionados no item 9.1.1.1, em 

decorrência da falta de adoção das medidas de sua alçada, conforme as normas respectivamente 
indicadas, relativamente à falta de cobrança judicial das operações de crédito administradas pelo BNB 

enquadradas nas listagens indicadas no item 9.1.1:  

9.1.1. operações com cobranças judiciais não efetivadas, contrariando o estabelecido 
no Manual Auxiliar de Operações de Crédito, Título 22, Capítulo 3 (saldos na posição de 31/12/2008; 

saldo de prejuízos históricos, não atualizados):  

a) 25.795 operações inteiramente baixadas em prejuízo, no valor total de R$ 

1.102.877.741,33 (lista na Peça 249);  

b) 34.534 operações parcialmente baixadas em prejuízo, no valor total de R$ 
1.258.751.484,38, dos quais R$ 442.037.970,76 correspondem a prejuízos (nas Peças 250, 253 e 254, 

listas de operações com cobrança determinada pelo Acórdão 944/2010-TCU-Plenário);  
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c) 36.179 operações, totalizando R$ 1.825.395.965,75, sendo R$ 588.250.316,84 

inadimplidos, selecionadas de amostra de 46.783, que apresentavam atrasos superiores a 180 dias e 
valores superiores a R$ 15.000,00, não tendo sido cobradas sob alegação de enquadramento na Lei 
11.775/2008, sem que tenham sido efetivados os procedimentos necessários para efetivação do 

enquadramento (pelo menos, a manifestação de interesse) e sem que tais operações ou seus respectivos 
clientes apresentem históricos (anteriores à norma) que, observando as boas técnicas bancárias, 

justifiquem a utilização da faculdade de decidir pela suspensão das cobranças prevista na legislação 
(lista na Peça 251);  

d) 10.424 operações, totalizando R$ 409.070.396,24, sendo R$ 115.804.318,72 

inadimplidos, selecionadas de amostra de 46.783, que apresentavam atrasos superiores a 180 dias e 
valores superiores a R$ 15.000,00 (lista na Peça 252);  

9.1.1.1. Responsáveis:  

a) Roberto Smith, ex-Presidente do Banco do Nordeste do Brasil S.A. (art. 29, incisos II e 
VII, do Estatuto Social do BNB; art. 153 da Lei 6.404/1976);  

b) Luiz Carlos Everton de Farias, Luiz Henrique Mascarenhas Corrêa Silva, Oswaldo 
Serrano de Oliveira, Paulo Sérgio Rebouças Ferraro e Pedro Rafael Lapa, diretores do BNB (arts. 22, 

28 e 31 do Estatuto Social do Banco do Nordeste do Brasil S.A.);  

c) João Alves de Melo, José Wilkie Almeida Vieira e Luciano Silva Reis, Membros do 
Comitê de Auditoria (art. 42, parágrafo 13, do Estatuto Social do Banco do Nordeste do Brasil S.A.; 

art. 15 da Resolução – CMN 3.198/2004); 

d) Dimas Tadeu Madeira Fernandes, Superintendente de Auditoria (art. 42 do Estatuto 

Social do Banco do Nordeste do Brasil S.A.; Resolução da Diretoria 5.251/2007; Resolução da 
Diretoria 5.280/2008; Resolução da Diretoria 5.336/2010);  

e) Jefferson Cavalcante Albuquerque, Superintendente de Controles Internos, Segurança e 

Gestão de Riscos (Resolução – CMN 2.554/1998; arts. 32 e 33 do Estatuto Social do Banco do 
Nordeste do Brasil S.A.; Resolução da Diretoria 5.262/2007; Resolução da Diretoria 5.297/2008; 
Resolução da Diretoria 5.324/2009; PAA 2009/519-176);  

f) Romildo Carneiro Rolim, Gerente do Ambiente de Controles Internos (Resolução – 
CMN 2.554/1998; arts. 32 e 33 do Estatuto Social do Banco do Nordeste do Brasil S.A.; Resolução da 

Diretoria 5.262/2007; Resolução da Diretoria 5.297/2008; Resolução da Diretoria 5.324/2009; PAA 
2009/519-176);  

g) Lina Ângela de Oliveira Salles Moreira, Gerente do Ambiente de Gestão de Riscos 

(Resolução – CMN 2.554/1998; arts. 32 e 33 do Estatuto Social do Banco do Nordeste do Brasil S.A.; 
Resolução da Diretoria 5.262/2007; Resolução da Diretoria 5.297/2008; Resolução da Diretoria 

5.324/2009; PAA 2009/519-176);  

h) José Andrade Costa, Superintendente de Crédito e Gestão de Produtos (Resolução – 
CMN 2.554/1998; Resolução da Diretoria 5.262/2007; Resolução da Diretoria 5.272/2008);  

i) Edilson Silva Ferreira, Gerente do Ambiente de Recuperação de Crédito (Resolução – 
CMN 2.554/1998; Resolução da Diretoria 5.262/2007; Resolução da Diretoria 5.272/2008);  

9.2.   autorizar, desde já, com amparo no art. 26 da Lei 8.443/1992 e no 
art. 217 do Regimento Interno do TCU, caso requerido, o parcelamento das dívidas em até 36 (trinta 
e seis) prestações mensais e sucessivas, esclarecendo aos responsáveis que a falta de pagamento de 

qualquer parcela importará no vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do art. 26, 
parágrafo único, da Lei 8.443/1992 e do art. 217, parágrafo 2º, do Regimento Interno/TCU;  

9.3. nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, autorizar, desde logo, a 
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cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações;  

9.4. acolher as razões de justificativa apresentadas pelos seguintes responsáveis:  

9.4.1. Edilson da Silva Medeiros, Gerente do Ambiente de Produtos de Crédito 
Especializado e Comercial; 

9.4.2. Maria dos Prazeres Farias, Gerente do Ambiente Jurídico de Coordenação e 
Controle;  

9.4.3. Gildete Mesquita Ribeiro, Gerente do Ambiente de Controle de Operações de 
Crédito; 

9.4.4. Elizabeth Pompeu de Vasconcelos, Gerente do Ambiente de Gestão Tributária; 

9.4.5. João Francisco Freitas Peixoto, Superintendente da Área de Controle Financeiro.  

9.5. com fulcro no art. 43, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 250, inciso II, do 

Regimento Interno, determinar ao Banco do Nordeste do Brasil S.A. que coloque em 
funcionamento, no prazo de 90 (noventa) dias, o Sistema de Controle Gerencial do Fundo 
Constitucional de Financiamento do Nordeste – FNE (S492), com o fito de aumentar a regularidade, 

transparência, consistência, fidedignidade e garantir a integração com os demais sistemas de controle 
eletrônico no processamento dos dados referentes ao Fundo Constitucional de Financiamento do 

Nordeste, especialmente no concernente aos provisionamentos relativos a créditos de liquidação 
duvidosa, às baixas de créditos em prejuízo e aos ressarcimentos devidos pelo BNB ao FNE, nas 
operações de risco compartilhado, e, por consequência, contribuindo para a fidedignidade das 

demonstrações contábeis do fundo, atendendo ao art. 37 da Constituição Federal, aos arts. 83, 85, 89  e 
100 da Lei 4.320/1964 e ao art. 15 da Lei 7.827/1989;  

9.6. com fulcro no art. 43, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 250, inciso II, do 
Regimento Interno, determinar ao Banco do Nordeste do Brasil S.A., a apresentação, no prazo de 90 
(noventa) dias, de planos de ação relacionando as medidas a serem adotadas para saneamento de cada 

uma das situações de deficiência abaixo indicadas, especificando todos os desdobramentos, segundo as 
áreas envolvidas nas providências, e descrevendo os objetivos de cada  desdobramento, os prazos a 
serem observados e os responsáveis pela concepção e pela implantação de cada providência:  

9.6.1. fragilidade da avaliação e do acompanhamento da qualidade dos créditos de 
responsabilidade de cada agência, com vistas à adoção de medidas para melhoria de seu desempenho 

por esta via;  

9.6.2. falta de utilização do potencial dos sistemas de controle eletrônico das operações 
de crédito para acompanhamento da efetiva adoção de providências para a melhoria do desempenho 

das agências, inclusive com controle de responsabilidades, tanto no nível executivo como nos diversos 
níveis de supervisão;  

9.6.3. ausência de efetiva aferição do desempenho das unidades responsáveis pelas 
ações específicas de recuperação de créditos inadimplidos, seja por recebimentos em espécie, seja pela 
via da renegociação de operações, seja, ainda, pela qualidade alcançada nas operações renegociadas;  

9.6.4. ausência de diferenciação dos resultados alcançados pelas unidades responsáveis 
pelas ações específicas de recuperação de créditos inadimplidos, em comparação aos obtidos pelas 

agências não especializadas;  

9.7.  determinar à Secretaria de Controle Externo do Ceará que monitore 
o cumprimento das determinações constantes dos itens 9.5 e 9.6, bem como a efetiva implementação 

do Plano de Ação mencionado, verificando o atendimento das exigências de conteúdo deste plano, 
previstas para suprir/mitigar as deficiências mencionadas nos subitens 9.6.1 a 9.6.4; 
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9.8.  determinar à Secretaria de Controle Externo do Ceará que proceda à 

verificação quanto ao cumprimento da determinação exarada no subitem 9.1.5 do Acórdão 
1.840/2008-Plenário no âmbito do TC 018.359/2009-8, processo relativo à prestação de contas do 
Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste, referente ao exercício de 2008, em atendimento 

ao disposto do item 9.2 do mesmo acórdão; 

9.9.  determinar a juntada de cópias do presente acórdão, acompanhado do 

relatório e voto que o fundamentam aos processos de contas do Banco do Nordeste do Brasil S.A. 
referentes aos exercícios de 2007 (TC 022.971/2008-3), 2008 (TC 018.067/2009-3), 2009 
(TC 030.347/2010-6) e 2010 (TC 035.115/2011-4), para fim de subsídio ao exame dos seus méritos;  

9.10.  determinar a juntada de cópias do presente acórdão, acompanhado do 
relatório e voto que o fundamentam aos processos de contas do Fundo Constitucional de 

Financiamento do Nordeste, referentes aos exercícios de 2007 (TC 23.883/2008-3), 2008 (TC 
018.359/2009-8), 2009 (TC 033.552/2010-0) e 2010 (TC 37.746/2011- 1), para fins de subsídio ao 
exame dos seus méritos. 

 
10. Ata n° 16/2015 – Plenário. 

11. Data da Sessão: 6/5/2015 – Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1078-16/15-P. 
13. Especificação do quorum:  

13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler, 
Augusto Nardes, José Múcio Monteiro, Ana Arraes, Bruno Dantas (Relator) e Vital do Rêgo.  

13.2. Ministro com voto vencido: José Múcio Monteiro.  
13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.  
 

 
(Assinado Eletronicamente) 

AROLDO CEDRAZ 
(Assinado Eletronicamente) 

BRUNO DANTAS 

Presidente Relator 
 

 
Fui presente: 

 

 
(Assinado Eletronicamente) 

PAULO SOARES BUGARIN 
Procurador-Geral 
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